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EDITAL 
 

TOMADA DE PREÇO Nº 001/2023 – CPL/DP 
 
 

TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO 

REGIME DE EXECUÇÃO: EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 2023.0103.001/2023 – SEMAFIN    

INTERESSADO: PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO - MA 

OBJETO: Contratação de empresa para implantação de melhorias sanitárias domiciliares no 
Município de Dom Pedro – MA. 
 

DATA DA LICITAÇÃO: 23/03/2023 HORÁRIO: 9h30min 

LOCAL DE AQUISIÇÃO DO EDITAL, PROTOCOLO (ESCLARECIMENTOS, 
PROVIDÊNCIAS OU 
IMPUGNAÇÕES): O Edital é disponibilizado no site http://dompedro.ma.gov.br/ e na sala 
da Comissão Permanente de Licitação – CPL na sede da Prefeitura Municipal de Dom 
Pedro/MA, localizada na   Praça Teixeira de Freitas, nº 72, Centro, CEP: 65.765-000, de 
segunda a sexta (exceto feriados) no horário das 08:00h às 12:00h, onde poderão ser 
consultados ou obtidos GRATUITAMENTE. 
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EDITAL 
 

TOMADA DE PREÇO Nº 001/2023 – CPL/DP 
 
 
A - CONSIDERAÇÕES GERAIS 
 
1- PREÂMBULO 
O MUNICÍPIO DE DOM PEDRO - MA, por meio de sua Comissão Permanente de Licitação, 
instituída pela Portaria nº 07/2021, torna público que receberá os Documentos de 
Habilitação e as Propostas de Preços, em sessão pública, para o objeto desta TOMADA 
DE PREÇO, do tipo MENOR PREÇO, originada do Processo Administrativo nº 
2023.0103.001/2023 - SEMAFIN, mediante as condições estabelecidas neste Edital, que se 
subordina às normas gerais da Lei nº. 8.666/1993 e suas alterações, da Lei Complementar nº 
123/2006, alterada pela Lei complementar n.º 147/2014, sem exclusão de outras aplicadas à 
espécie. 
 
Este Edital é disponibilizado no site http://dompedro.ma.gov.br/, ou pelo Sistema de 
Acompanhamento Eletrônico de Contratações Públicas – SACOP ou na sala da Comissão 
Permanente de Licitação – CPL na sede da Prefeitura de Dom Pedro/MA. 
 
2 - LOCAL E DATA 
A licitação realizar-se-á no local, na data e hora indicadas no Aviso de Licitação, perante a 
COMISSÃO PERMANENTEDE LICITAÇÃO – CPL, com a entrega e recebimento das 
Documentações e Propostas. 
 
LOCAL: Sala da Comissão Permanente de Licitação – CPL na sede da Prefeitura de Dom 
Pedro/MA, localizada na Praça Teixeira de Freitas, nº 72, Centro, Dom Pedro/MA, CEP: 
65.765-000, Dom Pedro/MA. 
 
DATA: 23/03/2023 
 
HORA: 9h30min 
 
É vedado à CPL receber propostas além do horário acima descrito ou fora do local 
determinado. 

 
3 - OBJETO DA LICITAÇÃO 
3.1. Contratação de empresa para implantação de melhorias sanitárias domiciliares no 
Município de Dom Pedro – MA. 
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3.2. O valor máximo para execução dos serviços objeto desta licitação é de R$ 
3.000.000,00 (três milhões de reais). 
 
3.3. Os serviços serão prestados pelo prazo de 150 (cento e cinquenta) dias, a contar do 
recebimento da Ordem de Serviço, podendo ser prorrogado na forma da legislação. 
 
4 - FONTES DE RECURSOS 
4.1. As despesas decorrentes do objeto em questão correrão à conta da seguinte dotação 
orçamentária: 
 
ORGÃO 05 SEC. MUN. DE SAÚDE E SANEAMENTO  
17.511.0076.1018.0000 - CONSTRUÇÃO DE MELHORIAS SANITÁRIAS DOMICILIARES 
4.4.90.51.00 - Obras e Instalações 
 
CONVÊNIO Nº 939598/2022 (PLATAFORMA +BRASIL) 
FONTE: 6153 
PROGRAMA DE TRABALHO: 10512222221CI0001 
ND: 444042 
PLANO INTERNO: URBMSDMA 
NOTA EMPENHO: 2022NE001098 
 
5 - PRAZOS 
5.1. Para assinar o contrato: O licitante vencedor deverá assinar contrato e retirar o 
respectivo instrumento contratual dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis contados a partir 
da notificação feita pela CONTRATANTE. A Administração promoverá no prazo legal a 
publicação do extrato contratual no Diário Oficial da FAMEM - Federação do Municípios do 
Estado do Maranhão. 
 
5.2. Ordem de Serviço: Deverá ser expedida dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias 
consecutivos, contados do prazo para início.  
 
B - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 
6 - FORMA 
Poderão participar desta licitação quaisquer interessados que comprovem possuir os 
requisitos mínimos de qualificação exigidos no item 10 (Documentos de Habilitação) e que 
tenham especificado como objetivo social da empresa, expresso no Estatuto ou Contrato 
Social, atividade de serviços compatíveis com o objeto do Edital. A participação na presente 
licitação se efetivará mediante a apresentação, na data, hora e local expressamente indicado 
no Aviso de Licitação, e no item 2, deste Edital, da Documentação e da Proposta de Preços, 
endereçadas à Comissão Permanente de Licitação - CPL. 
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6.1. Poderá participar da presente licitação toda e qualquer empresa que satisfaça 
plenamente todas as condições do presente Edital e seus anexos. 
 
6.2. A participação na licitação implica na integral e incondicional aceitação de todos os 
termos, cláusulas e condições deste Edital e de seus anexos, observado o disposto no 
parágrafo 3°, do art. 41, da Lei nº 8.666/93, e suas alterações posteriores. 
 
6.3. Não poderão participar, direta ou indiretamente, desta licitação, além dos elencados no 
art. 9 ° da Lei 8.666/93: 
 

6.3.1. Autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica; 
 
6.3.2. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou 
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, 
responsável técnico ou subcontratado; 
 
6.3.3. Empresas que estejam suspensas temporariamente de participar em licitações e 
impedidas do direito de contratar com órgãos da Administração direta e indireta do 
Município ou tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública Federal, 
Estadual ou Municipal; 
 
6.3.4. Empresas cujos diretores, responsáveis legais ou técnicos, membros do conselho 
consultivo, deliberativo ou administrativo ou sócio sejam funcionários, empregados ou 
ocupantes de cargo comissionado no Município; 
 
6.3.5. Empresas apresentadas em consórcio; 
 
6.3.6. Empresas que estiverem sob falência, concordata, dissolução, liquidação ou tenham 
sido suspensas de licitar ou declaradas inidôneas para licitar com qualquer órgão ou 
entidade da administração pública, de qualquer dos poderes da União; 

 
6.3.7. Pessoa natural ou jurídica que tenha sido indicada, nesta mesma licitação como 
subcontratada de outra licitante. 
 

6.4. Em atenção as orientações sanitárias de combate a pandemia da Covid-19, 
objetivando a segurança de todos os envolvidos na licitação, esta Comissão se reserva 
no direito de, na data de realização da sessão pública de licitação, reduzir o número de 
cadeiras no recinto, respeitando o distanciamento entre elas; realizar a licitação em 
ambiente arejado; solicitar a higienização dos objetos compartilhados; solicitar a 
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retirada de qualquer pessoa com suspeita de Covid-19 e outras medidas pertinentes 
que visem a segurança de todos. 
 

6.4.1. Para os presentes à sessão pública de licitação, faz-se algumas 
recomendações: 
 

a) Evitar comparecer à sessão pública pessoas que: 
a.1) apresentem quaisquer sintomas da Covid-19; 
a.2) tiveram contato com outras pessoas infectadas pelo Covid-19 durante os 14 
(catorze) dias que antecedem a sessão; 

 
b) Utilizar os equipamentos de proteção individual, a exemplo de máscaras, de uso 
obrigatório, protetor facial e outros; 
 
c) Higienizar as mãos com álcool gel (70º INPM) antes de adentrar ao local e 
durante qualquer ato que necessite o compartilhamento e manuseio de 
documentos entre licitantes e a Comissão de Licitação, inerentes ao trâmite da 
sessão pública; 
 
d) Evitar qualquer tipo de aglomeração, de modo que as licitantes encaminhem à 
sessão pública apenas as pessoas essenciais para a sua representação; 
 
e) O recinto será organizado com afastamento mínimo de 1,50m (um metro e 
cinquenta centímetros) de distância entre os presentes. 
 

7 - CUSTOS DA LICITAÇÃO 
7.1. O licitante deverá arcar com todos os custos associados à preparação e apresentação de 
sua proposta. A Administração em nenhuma hipótese será responsável por tais custos, 
quaisquer que sejam os procedimentos seguidos na licitação ou os resultados desta. 
 
8 - CONTEÚDO DOS DOCUMENTOS DO EDITAL 
8.1. O licitante deverá examinar cuidadosamente todas as instruções, condições, quadros, 
projetos, documentos-padrão, exigências, decretos, normas e especificações citados neste 
Edital e em seu(s) anexo(s). Toda a documentação relativa a esta licitação poderá ser 
consultada e/ou adquirida pelo licitante junto a Comissão Permanente de Licitação - CPL. 
 
8.2. Decairá do direito de impugnar o edital o licitante que não o fizer até o 2º (segundo) dia 
útil anterior à data de entrega dos envelopes de Documentação e Proposta de Preços, 
quaisquer esclarecimentos e informações, através de comunicação a COMISSÃO 
PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL, no endereço indicado no item 2 deste Edital e no 
“Aviso de Licitação”. A CPL responderá por escrito, pelas mesmas vias, antes da data de 
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entrega das propostas. A falta de resposta da CPL aos questionamentos ou o atraso em sua 
divulgação poderão acarretar o adiamento da data da entrega das propostas a fim de manter 
a isonomia entre os interessados. 
 
8.3. Deficiências no atendimento aos requisitos para apresentação da Documentação de 
Habilitação e Propostas de Preços correrão por conta e risco do licitante. Documentação de 
Habilitação e Propostas de Preços que não atenderem aos requisitos dos documentos 
integrantes do Edital e seu(s) anexo(s) implicarão na inabilitação ou desclassificação do 
licitante. 
 
8.4. Em qualquer ocasião antecedendo a data de entrega das propostas, a CPL poderá, por 
qualquer motivo, por sua iniciativa ou em consequência de respostas fornecidas a solicitações 
de esclarecimentos, modificarem os referidos documentos mediante a emissão de uma errata, 
que será publicada no Diário Oficial da FAMEM – Federação do Municípios do Estado do 
Maranhão. 
 
8.5. Visando permitir aos licitantes prazos razoáveis para levarem em conta a errata na 
preparação da Documentação e Proposta(s) de Preços, a CPL poderá prorrogar a entrega 
das mesmas, pelo prazo que, na forma da Lei, exceto quando inquestionavelmente, a 
alteração não afetar a formulação das propostas (Documentação e Preço). 
 
8.6. Impugnação do Edital 
 
8.6.1. Poderá ser enviada para o e-mail licitacaodompedro@gmail.com ou ser 
protocolizada, de segunda a sexta-feira, das 8:00 às 12:00 horas na sala da Comissão 
Permanente de Licitação – CPL da Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA, na Praça 
Teixeira de Freitas, nº 72, Centro, Dom Pedro/MA, CEP: 65.765-000, nos seguintes prazos: 

 
a) por qualquer cidadão, até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para abertura dos 
envelopes de habilitação; 
 
b) pela licitante, até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura dos 
envelopes de habilitação. 

 
8.6.2. A Comissão Permanente de Licitação, na qualidade de órgão julgador do certame 
licitatório e no exercício de sua função decisória, deliberará a respeito. 
 
8.6.3. A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar desta 
licitação até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 
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8.6.4. A decisão do julgamento da impugnação será disponibilizada exclusivamente no 
site http://dompedro.ma.gov.br/. 
 

C - PREPARAÇÃO E FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO E DAS 
PROPOSTAS 
 
9 - INSTRUÇÕES GERAIS 
9.1. Os licitantes deverão apresentar um envelope para a documentação de habilitação e, um 
envelope da proposta de preços, no dia, hora e local citados no preâmbulo deste edital, em 
envelopes lacrados em cuja parte externa, além da razão social, estejam escritos: 
 

ENVELOPE “N.º 01” - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL 
TOMADA DE PREÇO Nº 001/2023 – CPL/DP 
RAZÃO SOCIAL: 
ENDEREÇO DA LICITANTE: 

 
ENVELOPE “N.º 02” – PROPOSTA DE PREÇOS. 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL 
TOMADA DE PREÇO Nº 001/2023 – CPL/DP 
RAZÃO SOCIAL: 
ENDEREÇO DA LICITANTE: 
 

9.2. A Documentação de Habilitação deverá ser apresentada em 01 (uma) via, em um único 
envelope, fechado, denominado Envelope 1. Deverá ser endereçado à Comissão 
Permanente de Licitação – CPL, indicando clara e visivelmente, o nome da licitante, o número 
do envelope, a titulação do seu conteúdo (DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO), o número 
do Edital, o objeto da licitação e o número do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - 
CNPJ. Essa via deverá ser, obrigatoriamente, em original, por qualquer processo de cópia 
autenticada.  
 
9.3. As Propostas de Preços deverão ser apresentada em 01 (uma) via, digitada em 
linguagem clara e objetiva, sem erros, rasuras ou entrelinhas, em envelope fechado, 
denominado Envelope 2, e endereçadas à Comissão Permanente de Licitação – CPL, 
indicando clara e visivelmente o nome da licitante, o número do envelope, a titulação do seu 
conteúdo (PROPOSTA DE PREÇOS), o número do Edital, o objeto da licitação e o número do 
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 
 
9.4. As empresas licitantes que quiserem se fazer representar nesta licitação, além dos 
envelopes, deverão apresentar junto à Comissão Permanente de Licitação – CPL, credencial 
de seu representante com a respectiva qualificação civil, que tanto poderá ser procuração 
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passada por instrumento público, como Carta Credencial, nos termos do modelo do ANEXO V 
deste Edital. O signatário da Credencial deverá comprovar a condição de responsável pela 
empresa. 
 

a) O instrumento de credenciamento deverá estar acompanhado de cópia do Ato 
Constitutivo ou Contrato Social da Empresa, que identifiquem seus sócios e estejam 
expressos seus poderes para exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência 
de tal investidura. 
 
b) É facultada ao licitante a apresentação do credenciamento de que trata o subitem 9.4. 
A falta da apresentação desse documento somente impedirá que o representante do 
licitante se manifeste ou responda pelo mesmo durante o processo licitatório. 
 
c) O licitante que comparecer representado por seu sócio ou dirigente, fica dispensado do 
credenciamento de que trata o subitem 9.4, devendo comprovar esta qualidade através 
do Contrato Social, Estatuto ou documento pertinente. 
 
d) Nenhuma pessoa física poderá representar mais de um licitante. 
 
e) Os credenciados deverão apresentar Declaração, em separado dos envelopes, de 
enquadramento no art. 3º da Lei Complementar nº. 123/2006 cumulado com a Lei 
Municipal nº. 4.830/2007, no caso de microempresa ou empresa de pequeno porte, 
conforme modelo constate do Anexo III deste Edital. 

 
9.5. Serão consideradas propostas apresentadas por via postal. 
 
9.6. A inversão dos documentos no interior dos envelopes, ou seja, a colocação da 
PROPOSTA DE PREÇOS no envelope dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, ou vice-
versa, acarretará a exclusão sumária da licitante no certame. 
 
10 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE 1) 
10.1. Habilitação Jurídica 
 

10.1.1. Registro Comercial, no caso de Empresa Individual; 
 
10.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, acompanhado de todas suas 
alterações, devidamente registradas na Junta Comercial, em se tratando de sociedades 
empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus atuais administradores; 
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10.1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de 
prova da diretoria em exercício e do contrato social registrado no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas; 
 
10.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País e, ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
 

10.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista 
 

10.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ/MF. 
 
10.2.2. Prova de inscrição no cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, relativo 
ao domicilio ou sede da licitante, se houver, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto desta licitação. 
 
10.2.3. Prova de Regularidade com a Fazenda Federal e INSS, relativa ao domicílio ou 
sede do licitante através de: 

 
a) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa 
da União. 

 
10.2.4. Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede da licitante, 
emitida até 120 (cento e vinte) dias antes da data de entrega dos envelopes, quando não 
vier expresso o prazo de validade, mediante apresentação da: 
 
 Certidão Negativa de Débitos. 
 Certidão Negativa de Dívida Ativa 
 

10.2.5. Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede da licitante, 
emitida até 90 (noventa) dias antes da data de entrega dos envelopes, quando não vier 
expresso o prazo de validade, mediante a Certidão Negativa de Débitos Municipais 
relativos a: 

 
 Certidão Negativa de Débitos Municipais. 
 Certidão Negativa de Dívida Ativa relativo ao ISS/TLF. 

 
10.2.6. Prova de Regularidade Relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço - FGTS, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por lei, comprovada mediante a apresentação de: 
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 Certificado de Regularidade de Situação, perante o FGTS emitido pela Caixa 
Econômica Federal. 
 

10.2.7. Comprovação da inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho através da apresentação de: 
 
 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

10.3. Qualificação Técnica 
 10.3.1. Prova de inscrição ou registro do licitante, junto ao Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia – CREA, que comprove atividade relacionada com o objeto; 
 10.3.2. Comprovação de capacidade técnica operacional na prestação de serviços 
compatíveis, mediante apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de 
direito público ou privado.  
a) O (s) Atestado (s) deverão ser impressos em papel timbrado constando o CNPJ e 
endereço completo, devendo ser assinada por seus sócios, diretores, administradores, 
procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de seu nome 
completo e cargo/função. 
 10.3.3. Apresentação de Registro de Inscrição no CREA - Conselho Regional de 
Engenharia do profissional Engenheiro Civil que atuará como responsável técnico em 
nome da empresa. 
 10.3.4. Comprovação do licitante de possuir em seu corpo técnico, na data de 
apresentação das propostas, profissional(is), reconhecido(s) pelo CREA, detentor(es) de 
atestado(s) de responsabilidade técnica, devidamente registrado(s) no Conselho de Classe 
da região onde os serviços foram executados, acompanhados(s) da(s) respectiva(s) 
Certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT, expedidas por este(s) Conselho(s), que 
comprove(m) ter o(s) profissional(is), executado para órgão ou entidade da administração 
pública direta ou indireta, federal estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para 
empresa privada, que não o próprio licitante (CNPJ diferente), serviço(s) relativo(s) e 
compatíveis com o presente objeto, atendendo no mínimo os seguintes quantitativos de 
relevância abaixo: 

  
Descrição Und Quant. 
ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS FURADOS NA VERTICAL DE 9X19X39CM (ESPESSURA 
9CM) DE PAREDES COM ÁREA LÍQUIDA MAIOR OU IGUAL A 6M² COM VÃOS E ARGAMASSA DE 
ASSENTAMENTO COM PREPARO MANUAL. AF_06/2014 

m² 1725,21 

MASSA ÚNICA, PARA RECEBIMENTO DE PINTURA, EM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, PREPARO MANUAL, 
APLICADA MANUALMENTE EM FACES INTERNAS DE PAREDES, ESPESSURA DE 20MM, COM EXECUÇÃO 
DE TALISCAS. AF_06/2014 

m² 2289,492 

EMBOÇO, PARA RECEBIMENTO DE CERÂMICA, EM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, PREPARO MANUAL, 
APLICADO MANUALMENTE EM FACES INTERNAS DE PAREDES, PARA AMBIENTE COM ÁREA MAIOR QUE 
10M2, ESPESSURA DE 20MM, COM EXECUÇÃO DE TALISCAS. AF_06/2014 

m² 2289,492 

  
a) A comprovação do vínculo profissional do(s) Responsável(is) Técnico(s) no julgamento 
desta licitação será feita mediante cópia da Carteira Profissional; ou da Ficha de Registro 
de Empregados (FRE) que demonstre a identificação do profissional, com o visto do 
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Ministério do Trabalho; ou mediante Certidão do Conselho de Classe devidamente 
atualizada; ou Contrato de Trabalho; ou Contrato de Prestação de Serviços registrado no 
respectivo Conselho de Classe da região competente, em que conste o profissional como 
responsável técnico; ou ainda Declaração de Contratação Futura do profissional detentor 
do Atestado apresentado, desde que acompanhada de declaração de anuência expressa 
do profissional. 
b) Quando o Responsável Técnico indicado for dirigente ou sócio da licitante, tal 
comprovação será feita através do Ato Constitutivo da empresa ou Certidão do CREA, 
devidamente atualizados 
c) Os profissionais indicados pelo licitante, para fins de comprovação da capacitação 
técnico profissional, devem participar da obra ou serviço objeto do Projeto Básico (Anexo 
I), admitindo-se a substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, 
desde que aprovada pela Administração; 
d) É vedada a indicação de um mesmo Responsável Técnico para mais de uma licitante, 
fato este que inabilitará todas as envolvidas 
e) Não será aceito Atestado de capacitação técnica PARCIAL ou de SUBCONTRATADA, 
exceto se fundamentado na Resolução nº 1.025 de 30/10/2009 do CONFEA.  
 10.3.2. Declaração expressa exarada e assinada pelo próprio licitante OU pelo seu 
Responsável técnico, apresentado de que, devidamente qualificado para esse fim, visitou e 
vistoriou os locais onde serão realizados os serviços, e/ou de que é detentor de todas as 
informações relativas à sua execução. 

 
10.4. Qualificação Econômica – Financeira 
 

10.4.1. Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial ou Concordata expedida 
pelo distribuidor da sede da licitante, com data não anterior a 60 (sessenta) dias contados 
da data prevista para entrega das propostas. 

 
10.4.1.1. Caso seja positiva a certidão de recuperação judicial ou extrajudicial, o 
Presidente exigirá que a licitante apresente a comprovação de que o respectivo plano de 
recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58 da Lei nº 11.101, de 09 de 
fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação. 

 
10.4.2. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social. Este 
deverá comprovar a boa situação financeira da empresa, avaliada pelo Índice de Liquidez 
Geral (ILG) e Índice de Liquidez Corrente (ILC) os quais deverão ser iguais ou maiores que 
1 (um), aplicando-se as seguintes fórmulas: 

 

ILG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

≥ 1 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

 



 
 
 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 
CNPJ: 06.137.293/0001-30 

 

____________________________________________________________________________________________________ 
Praça Teixeira de Freitas nº. 72, Centro, CEP: 65.765-000–Dom Pedro (MA) 

13 
 

 

ILC = 
Ativo Circulante 

≥ 1 
Passivo Circulante 

 
a) As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos juntado ao 
Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis. Caso o Memorial não seja 
apresentado, o(a) pregoeiro(a) se reserva o direito de efetuar os cálculos; 
 
b) A licitante que apresentar resultado MENOR QUE UM nos Índice de Liquidez Geral 
(ILG) e Índice de Liquidez Corrente (ILC) deverá comprovar Capital Social mínimo 
correspondente a 10% (dez por cento) do valor máximo estimado para os itens ofertados; 
 
c) Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço Patrimonial, 
a licitante deverá apresentar documentação de alteração do Capital Social, devidamente 
registrada na Junta Comercial ou Cartório em que o Balanço for registrado; 
 
d) As empresas constituídas no exercício social em curso, em substituição ao Balanço 
Patrimonial, deverão apresentar o Balanço de Abertura, devidamente registrado na Junta 
Comercial da sede ou domicílio da licitante; 
 
e) Serão considerados aceitos como na forma da lei o Balanço Patrimonial e 
Demonstrações Contábeis assim apresentados: 
 

e.1) Publicados em Diário Oficial; ou 
 
e.2) Publicados em jornal de grande circulação; ou 
 
e.3) Registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou 
 

e.4) Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede 
ou domicílio da licitante, acompanhada obrigatoriamente dos Termos de Abertura e 
de Encerramento. 

f) O Balanço Patrimonial e as Demonstrações Contábeis deverão estar assinados por 
contador devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade; 
 
g) A pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro Presumido, que no decorrer do ano-
calendário, mantiver Livro Caixa nos termos da Lei Federal nº 8.981/1995, deverá 
apresentar, juntamente com o Balanço Patrimonial, cópias dos Termos de Abertura e 
Encerramento do Livro Caixa; 
 
h) As pessoas jurídicas obrigadas à Escrituração Contábil Digital – ECD deverão 
apresentar o Balanço Patrimonial e os Termos de Abertura e Encerramento do Livro 
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Contábil Digital, acompanhado do Termo de Autenticação expedido pela Junta Comercial 
da sede ou domicílio da licitante. Estes documentos deverão ser impressos diretamente 
do SPED. 

 
10.5. Declaração de que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, de conformidade com o disposto no art. 27, 
inciso V, da Lei nº 8.666/93, nos termos do ANEXO VII. 
 
10.6. Declaração de Elaboração Independente de Proposta, conforme ANEXO VIII. 
 
10.7. Os licitantes que deixarem de apresentar qualquer dos documentos exigidos para 
habilitação e não comprovarem que a atividade técnica é compatível com o objeto da licitação 
será julgado inabilitado e terão suas propostas devolvidas devidamente lacradas. 
 
10.8. É de exclusiva responsabilidade dos licitantes a juntada de todos os documentos 
necessários à habilitação e em nenhuma hipótese poderá ser concedida prorrogação de 
prazo para apresentação dos documentos exigidos. 
 
10.9. A documentação apresentada para fins de habilitação fará parte dos autos do processo 
e não será devolvida ao proponente. 
 
10.10. Apresentar Declaração de Inexistência de Fato Superveniente Impeditivo de 
Habilitação (ANEXO VI). 
 
10.11. A empresa participante deverá apresentar juntamente com os documentos de 
habilitação, garantia da proposta no valor de 1% (um por cento) do valor estimado do objeto 
da contratação, nos termo do art. 31, inciso III, da Lei 8.666/1993, que poderá ser da seguinte 
forma:  
 
 10.11.1. Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos 
sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 
autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme 
definido pelo Ministério da Fazenda.  
 
10.11.1.1. Deverá comprovar o depósito em dinheiro através de Cópia do recibo Prefeitura 
Municipal de Dom Pedro/MA, localizada na Praça Teixeira de Freitas, nº 72, Centro, CEP: 
65.765-000 firmado pela Secretaria Municipal de Finanças, comprovando o recolhimento pela 
licitante da prestação de Garantia de Proposta, em quaisquer modalidades previstas no Art. 
56 e seus parágrafos, da Lei Federal no. 8.666/93, equivalente a 1% (um por cento) do valor 
do objeto a ser contratado, a ser apresentando-a até a data marcada para a realização deste 
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certame. A validade da garantia deverá ser de 60 (sessenta) dias, contados da data de 
abertura indicada no Preâmbulo; 
 
 10.11.1.2. No caso de Garantia de Proposta ser do tipo “Carta Fiança Bancária” deverá ter 
firma devidamente reconhecida ou documento assinado por meio digital, conforme MP no 
2.200-2, de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP 
Brasil, em vigor consoante a E. C. no 32, de 11/09/2001, com validade mínima de 60 
(sessenta) dias consecutivos; 
 
 10.11.1.3. No caso de opção de Garantia de Proposta ser do tipo “Seguro Garantia” o mesmo 
deverá ser feito mediante entrega da competente apólice emitida por entidade financeira em 
funcionamento no país em nome do Dom Pedro/MA, com firma devidamente reconhecida ou 
documento assinado por meio digital, conforme MP no 2.200-2, de 24/08/2001, que institui a 
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP Brasil, em vigor consoante a E. C. no 32, 
de 11/09/2001.  
 
10.11.1.4. No caso da Garantia de Proposta apresentadas em títulos da dívida pública, 
deverão ser acompanhados de documento emitido pela Secretaria do Tesouro Nacional, na 
qual este atestará a sua validade. Exequibilidade e avaliação de resgate atual;  
 
10.11.1.5. No caso de Garantia de Proposta apresentada em dinheiro, a licitante deverá 
providenciar o depósito em conta poupança a ser indicada pela Secretaria Municipal de 
Finanças, que providenciará um Recibo da Caução em Dinheiro;  
 
10.11.1.6. Não será aceito depósito em cheque, cuja compensação não ocorra até a data de 
abertura da sessão, culminando o fato em inabilitação da licitante. 
 
11 - PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE 2) 
11.1. O envelope n.º 02 deverá conter Proposta de Preços digitada ou impressa por qualquer 
meio usual, em papel timbrado do licitante, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas em 
suas partes essenciais, de modo a não ensejar dubiedade, principalmente em relação a 
valores, devidamente datadas e assinadas por representante legal da licitante, numerada 
sequencialmente, com o seguinte conteúdo: 
 

a) Carta Proposta com qualificação do licitante, com indicação do nome, endereço, 
CNPJ/MF, telefone/fax etc.; assinada por diretor (es) ou pessoa(s) legalmente habilitada(s), 
em papel timbrado, identificando a obra a que a empresa está concorrendo, o nº do edital, 
o prazo de execução e o preço global  proposto para a obra, em algarismos arábicos e por 
extenso, em reais, nos termo do ANEXO II; 
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b) Orçamento detalhado, assinado na última folha pelo responsável técnico do licitante e 
rubricado nas demais, com preço unitário e total, em algarismos, e o valor global da 
proposta em algarismos e por extenso, em Real, já incluídos todos os custos seja qual for 
o seu título ou natureza (frete, encargos fiscais, comerciais, sociais e trabalhistas etc.). 
 
c) Composição do Custo Unitário dos serviços integrantes do Quadro de Quantidades e 
Preços. 
 
d) Será desclassificada a empresa que apresentar em sua composição de preços unitários, 
valores de mão-de-obra inferiores aos pisos salariais normativos da categoria 
correspondente, fixados por Dissídio Coletivo, Acordos ou Convenções Coletivas de 
Trabalho do Município onde ocorrerá o serviço, ou quando esta abranger mais de um 
Município. 
 
e) Demonstrativo detalhado da composição do percentual adotado para o item 
"BONIFICAÇÃO E DESPESAS INDIRETAS - BDI”. 
 
f) Devem ser observadas as decisões emanadas pelo Tribunal de Contas da União quando 
da elaboração da Planilha de BDI, objetivando a não inclusão de parcelas vedadas. 
g) Composição de Encargos Sociais. 
 
h) Cronograma Físico Financeiro dos serviços. 
 
i) Declaração de que nos preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, 
encargos sociais, frete até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair 
sobre o fornecimento do objeto da presente licitação; 
 
j) prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da 
data de sua apresentação.  

 
11.2. A proposta, uma vez aberta, vinculará o licitante, obrigando-o a executar os serviços 
cotados. 
 
11.3. As Propostas de Preços que não atenderem às condições desta licitação, que 
oferecerem alternativas de ofertas e cotações, bem como vantagens nela não previstas ou 
preços excessivos ou manifestamente inexequíveis serão desclassificados, facultando-se à 
Comissão de Licitação realizar diligência quando a exequibilidade da proposta antes de 
desclassificá-la. 
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D - ABERTURA E CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 
 
12 - SESSÕES PÚBLICAS PARA ABERTURA DE DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTA DE 
PREÇOS 
12.1. As sessões serão realizadas no local constante do Aviso de Licitação e do item 2 deste 
Edital, com a participação dos membros da Comissão Permanente de Licitação – CPL e 
representantes de cada licitante que se interessar em assistir. 
  
12.2. Nas sessões poderão estar presentes mais de um representante autorizado de cada 
licitante, porém apenas um desses representantes poderá se manifestar. Neste momento, as 
empresas licitantes deverão ser representadas por um dos Diretores ou Procuradores, estes 
munidos das respectivas procurações por instrumento público ou privado. Demais 
interessados poderão estar presentes desde que não tumultuem o procedimento, sendo 
convidados pela Comissão Permanente de Licitação – CPL a se retirarem da sessão aqueles 
que assim procederem. 
 
12.3. Os envelopes contendo os documentos relativos à habilitação serão abertos na 
presença dos participantes, pela Comissão Permanente de Licitação – CPL, que fará a 
conferência e dará vista à documentação, e posteriormente serão rubricadas pelos membros 
da Comissão e pelos representantes legais dos licitantes presentes. 
 
12.4. A Documentação será apreciada pela Comissão Permanente de Licitação, em 
conformidade com as exigências deste Edital e seus anexos, visando à habilitação de 
empresas licitantes. Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos 
exigidos no envelope “Documentação de Habilitação”, ou os apresentarem em desacordo 
com o estabelecido nesta TOMADA DE PREÇO ou com irregularidades, serão inabilitadas, 
não se admitindo complementação posterior. 
 
12.5. Encerrada a fase de habilitação, não cabe desistência de Proposta de Preços, salvo por 
motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão Permanente de 
Licitação - CPL. 
 

12.5.1. A desistência de proposta depois de encerrada a fase de habilitação implicará na 
execução da garantia de participação, salvo se tiver ocorrido por motivo justo, decorrente 
de fato superveniente, devidamente registrado em processo administrativo e aceito pela 
Comissão Permanente de Licitação - CPL. 

 
12.6. Depois de divulgado o resultado da habilitação, os envelopes fechados contendo as 
propostas de Preços poderão ser devolvidos aos licitantes não habilitados, caso todos os 
licitantes manifestem a desistência expressa de recurso contra a decisão proferida, na mesma 
sessão. Caso contrário, após transcorrido o prazo sem interposição de recurso ou, ainda, 
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após o julgamento dos recursos interpostos, será marcada uma nova sessão onde os 
referidos envelopes serão devolvidos. 
 
12.7. Em seguida serão abertos os envelopes contendo as Propostas de Preços dos licitantes 
classificados. Os valores das Propostas serão lidos em voz alta devendo as mesmas ser 
rubricadas pelos membros da Comissão Permanente de Licitação e disponibilizadas para 
vistas e rubrica pelos representantes dos licitantes presentes. 
 
12.8. Para cada sessão pública realizada será lavrada uma Ata, a qual será lida em voz alta e 
assinada pela Comissão Permanente de Licitação e pelos representantes dos licitantes 
presentes. 
 
12.9. Qualquer tentativa de um licitante em influenciar a Comissão Permanente de Licitação 
quanto ao processo de exame, esclarecimentos, avaliação e comparação de Propostas e na 
tomada de decisões para a adjudicação de qualquer serviço, podem resultar na rejeição de 
sua Proposta. 
 
12.10. É facultada a Comissão Permanente de Licitação ou autoridade superior, em qualquer 
fase desta Licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a 
instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria 
constar originalmente da Proposta. 
 
12.11. Serão inabilitadas ou desclassificadas as empresas que deixarem de apresentar 
qualquer documento exigido neste edital e seus anexos ou, ainda, apresentá-lo com 
irregularidade detectada pela Comissão Permanente de Licitação à luz do Edital. 
 
13 - EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
13.1. A Comissão Permanente de Licitação analisará a Documentação para verificar a 
habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação econômico-financeira e regularidade 
fiscal dos licitantes para executar eficazmente os serviços objeto do presente Edital e seus 
anexos.  A não apresentação de qualquer exigência formulada neste Edital implicará na 
inabilitação do Licitante. 
 
13.2. As exigências mínimas de habilitação são as constantes do presente Edital e seus 
anexos e observados, no que couberem, as leis, decretos e demais especificações 
constantes do item G. 
 
14 - EXAME DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 
14.1. Serão desclassificadas as Propostas que não atenderem às exigências do Edital, bem 
como as que apresentarem preço global, superior ao limite estabelecido, assim considerados 
aqueles que não venham a ter demonstrado sua viabilidade através de documentação que 
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comprove que os custos compatíveis com a execução do objeto do contrato, bem como 
aqueles que não atenderem ao art. 44, parágrafo 3º, da Lei nº 8.666/93. Deverá ser 
observado o disposto no art.48 da Lei nº 8.666/93, em especial, o seu parágrafo 1º para 
apuração de preços unitário ou global inexequíveis. 
 
14.2. As Propostas de Preços serão analisadas, conferidas, corrigidas e classificadas por 
ordem crescente de valores corrigidos. 
 
14.3. Atendidas as condições do item acima, será considerado vencedora a Proposta de 
Preços que resulte no MENOR PREÇO e, caso ocorra empate entre duas ou mais Propostas 
de Preços, a decisão será feita por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes 
serão convocados. 
 
E - NOTIFICAÇÃO DOS RESULTADOS, PROCEDIMENTOS RECURSAIS E 
ADJUDICAÇÃO DO CONTRATO. 
 
15 - NOTIFICAÇÃO DO RESULTADO 
15.1. Das decisões e atos da Comissão Permanente de Licitação as partes poderão interpor 
os recursos previstos na Lei nº 8.666/93, de 21.06.93 e suas alterações posteriores. 
 
15.2. Recursos quanto ao resultado deverão ser dirigidos à Autoridade Competente do 
Município por intermédio da Comissão Permanente de Licitação, no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, contados do primeiro dia útil imediatamente após a intimação do ato de 
desclassificação ou da lavratura da ata ou de sua referida publicação, ou daquele que ocorrer 
por último, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, 
nesse mesmo prazo, fazê-lo subir devidamente informado à autoridade competente para 
decisão definitiva. 
 
15.3. Os Recursos Administrativos deverão ser protocolados na sala da Comissão 
Permanente de Licitação – CPL da Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA, na Praça 
Teixeira de Freitas, nº 72, Centro, Dom Pedro/MA, CEP: 65.765-000, no horário das 08:00h 
às 12:00h ou enviados para o endereço eletrônico licitacaodompedro@gmail.com.  
 
15.4. O julgamento do recurso será publicado no site http://dompedro.ma.gov.br/. 
 
15.5. A autoridade competente adjudicará e homologará o objeto da licitação ao vencedor. 
 
16 - ADJUDICAÇÃO DO CONTRATO 
16.1. A Autoridade Competente adjudicará o contrato ao licitante cuja Proposta de Preços 
atenderem em sua essência aos requisitos do presente Edital e seus anexos e também for a 
de menor valor após correções eventuais. Preliminarmente à assinatura do contrato, a 
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Administração deverá anexar nos autos, declarações impressas relativas à consulta do 
Certificado de Registro Cadastral, acerca da situação da contratada, que deverá ser repetida, 
todas as vezes, antes do pagamento das faturas relativas à contratação. Em havendo 
irregularidade, esta deverá ser formalmente comunicada à interessada, para que apresente 
justificativa e comprovação de regularidade, sob pena de decair do direito e/ou enquadrar-se 
nos motivos do art. 78, da Lei nº 8.666/1993. 
 
16.2. A recusa injustificada do licitante vencedor em assinar o contrato, aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente, dentro do prazo previsto no subitem 6.1, caracteriza o 
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades previstas na Lei nº 
8.666/1993 e suas alterações posteriores. 
 
16.3. Deixando o proponente vencedor de assinar o contrato no prazo fixado, por qualquer 
motivo poderá a prefeitura, sem prejuízo das sanções administrativas cabíveis, convocar os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 
mesmas condições propostas pelo 1º (primeiro) classificado. 
 
16.4. A contratação dos trabalhos objeto da presente licitação reger-se-á e formalizar-se-á 
nos termos previstos na Lei nº 8.666/1993 e suas alterações posteriores. 
 
16.5. O Município de Dom Pedro se reserva no direito de revogar o procedimento licitatório e 
rejeitar todas as Propostas de Preços a qualquer momento antecedendo a assinatura do 
contrato, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente, devidamente 
comprovado, ou de anulá-lo por ilegalidade, sem que aos licitantes caiba qualquer direito a 
indenização ou ressarcimento. 
16.6. A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou 
a terceiros, na forma do art. 70, da Lei n 8.666/1993. A contratada é responsável pelos 
encargos trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais de suas subcontratadas 
resultantes da execução do contrato, cabendo a ele a fiscalização do cumprimento de suas 
obrigações. 
 
17 - RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
17.1. A CONTRATADA é responsável por danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros, na forma do art. 70, da Lei nº 8.666/93. A CONTRATADA é responsável pelos 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do 
contrato. 
 
17.2. Demais responsabilidades constantes no Projeto Básico, anexo I do Edital. 
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18 - FISCALIZAÇÃO 
18.1. O acompanhamento e a fiscalização dos serviços serão feitos por servidor designado 
pela Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo. 
 
18.2. Quaisquer exigências da Fiscalização inerentes ao objeto do CONTRATO deverão ser 
prontamente atendidas pela CONTRATADA, sem ônus para o CONTRATANTE. 
 
18.3. A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte, os serviços 
executados em desacordo com o CONTRATO. 
 
18.4. Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA, todos os trabalhos 
contratados estarão sujeitos a mais ampla e irrestrita Fiscalização, a qualquer hora, e em toda 
a área abrangida pelo serviço, por pessoas devidamente credenciadas. 
 
18.5. À Fiscalização compete o acompanhamento e amplo controle da execução dos 
serviços, até a sua conclusão. 
 
18.6. As instruções e demais comunicações da Fiscalização à CONTRATADA devem ser 
expedidas por escrito, cabendo ainda fazer os seus registros no livro de ocorrências diárias. 
 
F – FORMA DE PAGAMENTO 
 
19 - FORMA DE PAGAMENTO 
19.1. O Município de Dom Pedro pagará à CONTRATADA, pelos serviços contratados os 
preços integrantes da Proposta aprovada, ressalvada a incidência de reajustamento e a 
ocorrência de imprevistos.  
 
19.2. Os pagamentos dos serviços objeto deste Contrato serão realizados conforme 
disposições contidas na Minuta do Contrato, ANEXO IV do Edital. 
 
20 - RESCISÃO CONTRATUAL 
20.1. A demora sem justificativa na execução parcial ou total dos serviços autoriza a 
CONTRATANTE a declarar rescindido o Contrato e a punir a CONTRATADA, suspendendo 
seu direito de licitar ou contratar com a Administração Municipal. 
 
20.2. A CONTRATANTE poderá declarar rescindido o Contrato, quando houver a cessão, 
sub-rogação ou transferência deste contrato a terceiro, a qualquer título, salvo se contar com 
a expressa e prévia anuência da CONTRATANTE. 
 
20.3. A decretação de falência da CONTRATADA importará na rescisão automática e de 
pleno direito da Contratante, observado o disposto na Legislação vigente. 



 
 
 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 
CNPJ: 06.137.293/0001-30 

 

____________________________________________________________________________________________________ 
Praça Teixeira de Freitas nº. 72, Centro, CEP: 65.765-000–Dom Pedro (MA) 

22 
 

 

20.4. Nas demais hipóteses previstas no art. 78, da Lei 8.666/1993. 
 
21 - RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
21.1. Dos atos da administração decorrentes da aplicação deste edital, cabem: 
 

21.1.1. Recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou 
lavratura da ata, nos casos de: 

 
a) Habilitação ou inabilitação de licitante; 
 
b) Julgamento das propostas; 
 
c) Anulação ou revogação da licitação; 
 
d) Rescisão do Contrato; 
 
e) Aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa. 

 
21.1.2. Representação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da intimação da decisão 
relacionada com o objeto da licitação ou do contrato, de que não caiba recurso hierárquico; 
 
21.1.3. Pedido de reconsideração de decisão, na hipótese do § 3º do art. 87 da Lei n.º 
8.666/93, no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da intimação do ato. 
 
21.1.4. O recurso será dirigido ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação, por 
intermédio da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL. 
 

22 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
22.1. Do contrato, regulado pelas instruções constantes deste Edital e seus anexos, decorrem 
as obrigações, direitos e responsabilidades das partes relativas aos serviços objeto desta 
licitação. 
 
22.2. Aos licitantes poderão ser aplicadas sanções e penalidades expressamente previstas na 
Lei 8.666/1993 e alterações posteriores e Minuta do Contrato. 
 
22.3. Constituem anexos do Edital dele fazendo parte integrante: O Projeto Básico e Minuta 
do Contrato a ser firmado. 
 
22.5. O contrato oriundo deste Edital poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos 
seguintes casos: 

I - Unilateralmente pelo MUNICÍPIO: 



 
 
 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 
CNPJ: 06.137.293/0001-30 

 

____________________________________________________________________________________________________ 
Praça Teixeira de Freitas nº. 72, Centro, CEP: 65.765-000–Dom Pedro (MA) 

23 
 

 

 
a) Quando houver modificação do Projeto Básico ou de especificações, para melhor 
adequação técnica aos seus objetivos; 
 
b) Quando necessária à modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou 
diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por este Edital; 

 
II - Por acordo das partes: 

 
a) Quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de 
circunstâncias superveniente mantida o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do 
pagamento, com relação ao cronograma financeiro fixado, sem a correspondente 
contraprestação da execução das obras; 
 
b) Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos 
da contratada e a retribuição do MUNICÍPIO para a justa remuneração dos serviços, 
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na 
hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências 
incalculáveis ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, 
caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 
extracontratual. 

 
b.1) A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras, até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado do contrato. 
 
b.2) Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos no item 
b.1, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes. 
 
b.3) Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem com a 
superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data da apresentação 
da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão 
destes para mais ou para menos, conforme o caso. 
 
b.4) Em havendo alteração unilateral do contrato que aumente os encargos do contrato, 
o MUNICÍPIO deverá restabelecer, por aditamento, o equilíbrio econômico-financeiro 
inicial. 
 
b.5) A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto no 
próprio contrato, as atualizações, compensações ou penalizações financeiras 
decorrentes das condições de pagamento nele previstas, bem como o empenho de 
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dotações orçamentárias suplementares até o limite do seu valor corrigido, não 
caracterizam alteração do mesmo, podendo ser registrados por simples apostila, 
dispensando a Celebração de aditamento. 

 
22.6. A critério exclusivo da CONTRATANTE, a CONTRATADA poderá, nos termos do artigo 
72 da Lei Federal 8666/1993, subcontratar parte do serviço até o limite de 30% (trinta por 
cento) do valor do contrato. 
 
22.7. Em caso de divergência entre o Projeto Básico e o texto do Edital, prevalecerá este 
último. 
 
22.8. Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013 (Lei Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e 
civil de pessoas jurídicas pela prática de atos lesivos contra a Administração Pública, 
em especial, ao constante no art. 5º, inciso IV, correspondente aos procedimentos 
licitatórios, indicando que qualquer indício de conluio, ou de outra forma de fraude ao 
certame, implicará aos envolvidos as penalidades previstas no mencionado diploma 
legal. 
 
G – REAJUSTE 
 
23 – REAJUSTE 
23.1. O contrato será reajustado anualmente de forma automática pelo IGPM ou por índice 
que venha a substituí-lo; podendo, ainda, ser reajustado a qualquer tempo, mediante ajuste 
das partes. 
 
H - LEIS, DECRETOS E ESPECIFICAÇÕES VINCULADAS À LICITAÇÃO E AO 
CONTRATO 
 
01 - Lei n.º 8.666/93, e suas alterações posteriores. 
02 - Lei nº 12.846 (Lei Anticorrupção) 
 
I – ANEXOS 
 
Integram o presente Edital, independente de transcrição: 
 

ANEXO I Projeto Básico 
ANEXO II Resumo da Proposta 
ANEXO III 
 
ANEXO IV 

Declaração de enquadramento como microempresa ou 
empresa de pequeno porte 
Minuta do Contrato 
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ANEXO V Carta Credencial 
ANEXO VI Declaração de Fato Impeditivo da Habilitação 

 
ANEXO VII Declaração de Pessoa Jurídica 
ANEXO VIII Declaração de Elaboração Independente de Proposta 

 
 

 
Dom Pedro/MA, 03 de março de 2023. 

 
 

_________________________________  
JOEL PINEIRO DE ASSUNÇÃO  

Presidente da CPL 
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ANEXO I 
 

PROJETO BÁSICO 
 

 
1. OBJETO 
1.1. Contratação de empresa para implantação de melhorias sanitárias domiciliares no 
Município de Dom Pedro – MA. 
 
2. JUSTIFICATIVA 
2.1. Os elevados custos da implantação de um sistema público e coletivo de esgotamento 
sanitário e os constantes problemas causados pela falta de um destino adequado dos dejetos 
humanos neste município levaram-nos a propor a solução individual de esgotamento 
sanitário, através da implantação de privadas higiênicas com fossa séptica, que além de 
eficiente, possui um baixo custo se relacionado à solução coletiva. 

 
3. VIGÊNCIA CONTRATUAL E PRAZO DE EXECUÇÃO DAS OBRAS 
3.1. O prazo de vigência do contrato será de 06 (seis) meses, com início a partir de sua 
assinatura e os serviços serão prestados pelo prazo de 150 (cento e cinquenta) dias, ambos 
podendo ser prorrogados na forma da legislação vigente. 
3.2. A execução dos serviços será iniciada a partir do recebimento da ordem de serviço, cujas 
etapas observarão o Cronograma Físico-financeiro parte integrante deste Projeto Básico. 
3.3. A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida da 
correspondente adequação do cronograma físico-financeiro, bem como de justificativa e 
autorização da autoridade competente para a celebração do ajuste, devendo ser formalizada 
nos autos do processo administrativo. 
 
4. CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO. FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
4.1. Trata-se da execução de obra, do tipo menor preço, sob o regime de execução 
empreitada por preço unitário, a ser contratado mediante licitação na modalidade Tomada 
de Preço. 
4.2. A execução do contrato não gerará vínculo empregatício entre os empregados da 
CONTRATADA e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize 
pessoalidade e subordinação direta. 
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5. VISTORIA PARA A LICITAÇÃO 
 5.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de proposta, considerando 
dificuldades ou peculiaridades de acesso aos locais de prestação dos serviços, os 
interessados poderão realizar vistoria ao local de execução dos serviços, acompanhado por 
servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08:00h às 12:00h, devendo o 
agendamento ser efetuado previamente por solicitação junto à CPL da Prefeitura que 
solicitará para um representante do setor de engenharia para acompanhá-los. 
5.2. Não havendo a visita indicada no caput, deverá a empresa declarar que conhece dos 
locais da prestação dos serviços, conforme item 9, sob pena de inabilitação. 
 
 6. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 
6.1. Todos os materiais, equipamentos e acessórios necessários à execução dos serviços 
licitados deverão ser fornecidos pela CONTRATADA, rigorosamente adequados à finalidade a 
que se destinam e deverão estar enquadrados nas normas, especificações, métodos, 
padronizações, terminologias e simbologias estabelecidas pela Associação Brasileira de 
Normas Técnicas – ABNT que lhe sejam aplicáveis. Os mesmos não poderão ser 
empregados sem a aprovação da FISCALIZAÇÃO, que poderá solicitar os dados necessários 
à comprovação da natureza, qualidade e o fornecimento de amostras. 
6.2. Todos os materiais rejeitados pela FISCALIZAÇÃO serão imediatamente removidos do 
canteiro de serviços. 
 
7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo 
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
7.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão 
especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, 
mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 
7.3. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 
correção, certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 
7.4. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, conforme cronograma 
físico-financeiro; 
7.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da 
CONTRATADA; 
7.6. Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como: 

7.6.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo 
reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o 
objeto da contratação previr o atendimento direto; 
7.6.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas CONTRATADAS; 
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7.6.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da CONTRATADA, 
mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da 
contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; 

7.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 
objeto do contrato; 
7.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 
7.9. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando 
do descumprimento das obrigações pela CONTRATADA;  
7.10. Demais obrigações constantes na Minuta do Contrato. 

 
 8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
8.1. Executar o contrato conforme especificações deste Projeto Básico e de sua proposta, 
com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 
contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Projeto Básico e em 
sua proposta; 
 8.2. Apresentar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após o início da vigência 
da contratação, as ART’s – Anotações de Responsabilidade Técnica, por engenheiro 
ambiental da empresa – de execução dos serviços, com as taxas devidamente recolhidas;  
 8.3. Apresentar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da 
Ordem de Serviço, a respectiva ART – Anotação de Responsabilidade Técnica, por 
engenheiro ambiental da empresa –, com as taxas devidamente recolhidas;  
 8.4. Executar os serviços rigorosamente de acordo com as Normas Brasileiras, com as 
recomendações fornecidas pelos fabricantes dos materiais e com os detalhes constantes nos 
anexos do presente; 
 8.5. Fornecer todo equipamento e ferramentas e andaimes necessários à execução 
dos serviços. Os andaimes utilizados pela contratada deverão atender às normas de 
segurança pertinentes;  
 8.6. Contratar mão-de-obra idônea, que tenha comportamento compatível com o 
ambiente de trabalho, mantendo bons hábitos de conduta;  
 8.7. Contratar mão-de-obra suficiente, impondo ritmo e produtividade adequada ao 
objetivo pretendido;  
 8.8. Obter e empregar somente materiais de primeira qualidade;  
 8.9. Observar todas as leis, regulamentos e posturas referentes à obra e segurança 
pública;  
 8.10. Respeitar, rigorosamente, no que se refere a todos os seus empregados, a 
legislação vigente sobre tributos, direitos trabalhistas, previdência social, acidentes de 
trabalho e demais contribuições;  
 8.11. Fornecer e obrigar os trabalhadores envolvidos na prestação do serviço a usar 
equipamentos individuais e coletivos de segurança, de acordo com o previsto na NR-06 e NR-
18 da Portaria nº 3214 do Ministério do Trabalho e Emprego e nos demais dispositivos de 
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segurança, utilizar uniforme e crachá de identificação durante todo o tempo de permanência 
no local da execução dos serviços. Deverão ainda apresentar-se ao responsável pela unidade 
a fim de obter a permissão para início dos serviços;  
 8.12. Observar rigorosamente a Norma Regulamentadora NR-18 – Condições e Meio 
Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção, do Ministério do Trabalho e Emprego; 
 8.13. Manter permanentemente atualizadas junto à Seção de Apoio a Licitações deste 
município, durante a vigência do contrato, todas as condições de participação exigidas nesta 
licitação;  
 8.14. A responsabilidade pelas despesas relativas a taxas, impostos, licenças, alvarás 
e demais exigências relativas a aprovações dos projetos e execução dos serviços junto aos 
órgãos públicos, assim como despesas com transporte de materiais e equipamentos, cópias 
de projetos, transportes, estadas e alimentação de pessoal, confecção e afixação de placas 
de obra dos responsáveis técnicos, andaimes, tapumes e proteções, e demais dispositivos 
necessários à execução dos serviços;  
 8.15. Fornecer, para aprovação deste órgão, antes de iniciar os serviços, todos os 
desenhos de detalhamento que sejam necessários, e catálogos dos materiais construtivos e 
equipamentos especificados, com curvas de rendimento, assinalando seus pontos de 
seleção;  
 8.16. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, quaisquer 
vícios, defeitos ou incorreções na execução dos serviços, cujos prazos serão definidos pela 
Fiscalização e terão sua contagem iniciada a partir da notificação da contratada (via e-mail ou 
ofício); inclusive após o recebimento definitivo da Ordem de Serviço, além dos vícios, defeitos 
ou incorreções que tiverem de ser reparados em decorrência da responsabilidade técnica da 
contratada;  
 8.17. As penalidades ou multas impostas pelos órgãos competentes pelo 
descumprimento das disposições legais que regem a execução dos serviços serão de inteira 
responsabilidade da contratada, devendo, para tanto, ser prevista a obtenção de licenças 
diversas, pagamento de impostos, taxas e serviços auxiliares;  
 8.18. A CONTRATADA deverá indicar, no prazo de 05 (cinco) dias úteis após o início 
da vigência da contratação, os profissionais responsáveis pelos serviços, fornecendo seus 
nomes, números do documento de identidade e comprovação da capacitação e da 
experiência exigidos;  
 8.19. A CONTRATADA deverá fornecer à Fiscalização, até 01 (um) dia útil antes do 
início da Ordem de Serviço, salvo situações excepcionais, listagem com nome completo e RG 
dos funcionários envolvidos nos serviços pela contratada, para fins de controle de acesso ao 
local.  
 8.20. Mesmo quando não especificados nos documentos de projeto, todos os 
materiais empregados e todos os serviços executados deverão estar de acordo com as 
exigências das NORMAS TÉCNICAS BRASILEIRAS (NBR), da ABNT; 
 8.21. Demais obrigações constantes na Minuta do Contrato; 
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 8.22. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
 
 
 
 9. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 9.1. Prova de inscrição ou registro do licitante, junto ao Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia – CREA, que comprove atividade relacionada com o objeto; 

 9.1.1. Comprovação de experiência e capacidade técnica, na Implantação de 
Melhorias Sanitárias Domiciliares, mediante apresentação de atestados fornecidos por 
pessoas jurídicas de direito público ou privado.  

a) O (s) Atestado (s) deverão ser impressos em papel timbrado constando o CNPJ e 
endereço completo, devendo ser assinada por seus sócios, diretores, administradores, 
procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de seu nome 
completo e cargo/função. 
b) O (s) Atestado (s) apresentados deverão indicar a execução de quantitativo mínimo de 
50% (cinquenta porcento) da quantidade de Melhorias Sanitárias Domiciliares a serem 
instaladas no Município de Dom Pedro – MA, conforme acórdãos nº 2696/2019 e 
2924/2019 do Tribunal de Contas da União. 

 9.1.2. Apresentação de Registro de Inscrição no CREA - Conselho Regional de 
Engenharia do profissional Engenheiro Civil que atuará como responsável técnico em nome 
da empresa. 
 9.1.3. Comprovação do licitante de possuir em seu corpo técnico, na data de 
apresentação das propostas, profissional(is), reconhecido(s) pelo CREA, detentor(es) de 
atestado(s) de responsabilidade técnica, devidamente registrado(s) no Conselho de Classe 
da região onde os serviços foram executados, acompanhados(s) da(s) respectiva(s) 
Certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT, expedidas por este(s) Conselho(s), que 
comprove(m) ter o(s) profissional(is), executado para órgão ou entidade da administração 
pública direta ou indireta, federal estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para 
empresa privada, que não o próprio licitante (CNPJ diferente), serviço(s) relativo(s) e 
compatíveis com o presente objeto. 

a.1) A comprovação do vínculo profissional do(s) Responsável(is) Técnico(s) no 
julgamento desta licitação será feita mediante cópia da Carteira Profissional; ou da Ficha 
de Registro de Empregados (FRE) que demonstre a identificação do profissional, com o 
visto do Ministério do Trabalho; ou mediante Certidão do Conselho de Classe devidamente 
atualizada; ou Contrato de Trabalho; ou Contrato de Prestação de Serviços registrado no 
respectivo Conselho de Classe da região competente, em que conste o profissional como 
responsável técnico; ou ainda Declaração de Contratação Futura do profissional detentor 
do Atestado apresentado, desde que acompanhada de declaração de anuência expressa 
do profissional. 
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a.2) Quando o Responsável Técnico indicado for dirigente ou sócio da licitante, tal 
comprovação será feita através do Ato Constitutivo da empresa ou Certidão do CREA, 
devidamente atualizados 
a.3) Os profissionais indicados pelo licitante, para fins de comprovação da capacitação 
técnico profissional, devem participar da obra ou serviço objeto do Projeto Básico (Anexo 
I), admitindo-se a substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, 
desde que aprovada pela Administração; 
a.4) É vedada a indicação de um mesmo Responsável Técnico para mais de uma licitante, 
fato este que inabilitará todas as envolvidas 
a.5) Não será aceito Atestado de capacitação técnica PARCIAL ou de SUBCONTRATADA, 
exceto se fundamentado na Resolução nº 1.025 de 30/10/2009 do CONFEA.  

 9.2. Declaração expressa exarada e assinada pelo próprio licitante OU pelo seu 
Responsável técnico, apresentado de que, devidamente qualificado para esse fim, visitou e 
vistoriou os locais onde serão realizados os serviços, e/ou de que é detentor de todas as 
informações relativas à sua execução. 

 
  10. DA GARANTIA DA PROPOSTA 
 10.1. Em conformidade com o que preceitua o artigo 31, inciso III, §3º, a licitante 
deverá apresentar garantia, em favor da PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO 
correspondente a 1% (um por cento) do valor estimado da contratação, como garantia da 
proposta, em uma das modalidades previstas no art. 56 da Lei nº 8.666/1993, à escolha das 
licitantes vencedoras: 

a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública; 
b) seguro-garantia; 
c) fiança bancária. 

 10.2. Em se tratando de garantia prestada por meio de caução em dinheiro, o depósito 
deverá ser feito obrigatoriamente no Banco do Brasil, conforme determina o art. 82 do 
Decreto nº 93.872/86, a qual será devolvida atualizada monetariamente, nos termos do § 4º 
do art. 56 da Lei nº 8.666/1993. 
 10.3. Se a opção de garantia for pelo seguro-garantia: 

a) seu prazo de validade deverá corresponder período de vigência da validade da proposta, 
acrescido de 90(noventa) dias; 
b) a apólice deverá indicar a PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO como 
beneficiário; 
c) a apólice deverá conter cláusulas de atualização financeira, de imprescritibilidade, de 
inalienabilidade e de irrevogabilidade. 

 10.4. Se a opção for pela fiança bancária, esta deverá ter: 
a) prazo de validade correspondente ao período de vigência de validade da proposta, 
acrescido de 90 (noventa) dias; 
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b) expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento à 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO, independentemente de interpelação judicial, 
caso o afiançado não cumpra suas obrigações; 
c) renúncia expressa do fiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos arts. 827 e 
838 do Código Civil Brasileiro; 
d) cláusulas de atualização financeira, de imprescritibilidade, de inalienabilidade e de 
irrevogabilidade. 

 10.5. Se a opção for pelo título da dívida pública, este deverá: 
a) ter sido emitido sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de 
liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil; 
b) ser avaliado por seu valor econômico, conforme definido pelo Ministério da Fazenda. 
 Não serão aceitos seguro-garantia ou fiança bancária que contenham cláusulas 
contrárias aos interesses da PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO. 

 10.6. Sem prejuízo das sanções previstas na Lei e neste Edital, a não prestação da 
garantia exigida a licitante será considerada inabilitada e excluída do certame. 
  
 11. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
11.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação 
da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos 
empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por 
um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 
e 73 da Lei nº 8.666, de 1993. 
11.2. A gestão do contrato será exercida pela Secretaria de Infraestrutura, Urbanismo, 
Transporte e Trânsito. 
11.3. O representante da CONTRATANTE deverá ter a qualificação necessária para o 
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 
11.4. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos 
critérios previstos neste Projeto Básico. 
11.5. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade 
responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente 
realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do 
artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
11.6. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos 
serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha 
a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Projeto Básico, 
informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, 
qualidade e forma de uso. 
11.7. O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências 
verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas 
contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 
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11.8. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 
Contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a 
aplicação de sanções administrativas, previstas neste Projeto Básico e na legislação vigente, 
podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 
8.666, de 1993. 
11.9. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de 
forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de 
fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a 
distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o 
desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.  
11.10. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o 
nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer 
à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.  
11.11. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da 
execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação 
dos serviços realizada.  
11.12. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a 
avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.  
11.13. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com 
menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que 
comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores 
imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 
11.14. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço 
em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos 
toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as 
sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório. 
11.15. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o 
período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e 
qualidade da prestação dos serviços, podendo ainda: 

11.15.1. Solicitar, por amostragem, que a contratada apresente os documentos 
comprobatórios das obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados alocados na 
execução da obra. 

11.16. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 
de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de 
qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE 
ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 
1993.  

 
  12. RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO  
12.1. Os serviços depois de concluídos serão recebidos nas condições seguintes: 
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12.1.1. Provisoriamente, por Comissão de Técnicos da CONTRATANTE, em conjunto com 
a CONTRATADA, que emitirão o Termo de Recebimento Provisório, com prazo de vigência 
de 5 (cinco) dias, nos termos do artigo 73, inciso I, a da lei 8.666/93. 
12.1.2. Decorridos o prazo do Termo de Recebimento Provisório, e após as correções das 
anormalidades, porventura verificadas, o objeto será recebido definitivamente nos temos 
abaixo definidos:  

12.1.2.1. O Termo de Recebimento Provisório da obra será emitido pela CONTRATANTE, 
mediante termo circunstanciado assinado entre as partes, no prazo máximo de 5 (cinco) 
dias contados da comunicação escrita da CONTRATADA. 
12.1.2.2. O Termo de Recebimento Definitivo da obra será emitido pela CONTRATANTE, 
mediante Termos Circunstanciado assinado pelas partes, após a comprovação do objeto 
aos termos contratuais, no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar da data do 
Recebimento Provisório. 
12.1.2.3. O Termo de Recebimento Definitivo somente será emitido pela CONTRATANTE, 
após a conclusão da obra e desde que a mesma tenha sido aprovada sem restrições. 
12.1.2.4. A CONTRATADA deverá concluir os trabalhos referentes as obras objeto deste 
Contrato dentro do prazo final previsto no Cronograma, constantes do Projeto Executivo e 
da sua Proposta. 
12.1.2.5. Os prazos estabelecidos nesta Cláusula, só poderão ser objeto de prorrogação, 
caso o motivo apresentado, devidamente justificado, esteja em uma das hipóteses 
previstas nos incisos I ao VI, do §1º do art.57 da Lei n.º 8.666/93. 
12.1.2.6. Com a conclusão dos serviços dentro dos prazos estipulados nesta Cláusula, o 
Contrato terá automaticamente sua vigência expirada sem necessidade de qualquer 
notificação. 

 
  13. PAGAMENTO 
13.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do 
recebimento da Nota Fiscal.  
13.2. A primeira fatura dos serviços só será paga com a apresentação da cópia da Anotação 
de Responsabilidade Técnica - ART da obra junto ao CREA-MA, bem como documentos que 
comprovem que os serviços foram inscritos no INSS. 
13.3. A emissão da Nota Fiscal será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme 
este Projeto Básico 
13.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.  
13.5. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como o 
prazo de validade, a data da emissão, os dados do contrato e do órgão contratante, o período 
de prestação dos serviços, o valor a pagar; e eventual destaque do valor de retenções 
tributárias cabíveis. 
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13.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal, ou circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 
13.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
13.8. Constatando-se, a situação de irregularidade fiscal da contratada, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 
vez, por igual período, a critério da contratante. 
13.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 
seus créditos. 
 13.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa.  
13.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação 
junto aos órgãos competentes 
13.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
13.13. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada 
que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com 
fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente. 
13.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 
parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 
I=(TX/100) 

365 

EM = I x N x VP, onde: 

 

I = Índice de atualização financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 

EM = Encargos moratórios; 
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N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso 
 
 14. REAJUSTE E REPACTUAÇÃO 
14.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 
apresentação das propostas. 

14.21.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os 
preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o 
índice INCC exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade, e só incidirá sobre os itens que não tenham sofrido revisão ou repactuação. 

14.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
14.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA 
obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 
remanescente, sempre que este ocorrer.  
14.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
14.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 
determinado pela legislação então em vigor. 
14.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
14.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 
14.8. A possibilidade de repactuação contratual da mão-de-obra, a partir dos índices das 
Convenções Coletivas de Trabalho, deverá ser solicitada pela CONTRATADA, junto ao 
protocolo da Comissão Permanente de Licitação do Município. 

 14.8.1. Para tanto, é necessário que o orçamento proposto pela CONTRATADA 
demonstre de forma clara, na planilha orçamentária, os custos da mão-de-obra e dos 
demais insumos nos itens referentes aos custos diretos dos serviços. 
 14.8.2. O reajustamento de preços poderá ser realizado conjuntamente com o 
instrumento de repactuação. 

 
 15. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
15.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, a CONTRATADA 
que: 

15.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência 
da contratação; 
15.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
15.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
15.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; ou 
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15.1.5. Cometer fraude fiscal. 
15.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções: 

15.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam 
prejuízos significativos para o serviço contratado; 
15.2.2. Multa de: 

15.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o 
valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 
(quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução 
com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa 
hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da 
avença;  
15.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, 
em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem 
acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 
15.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, 
em caso de inexecução total da obrigação assumida, e 
15.2.2.4. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na 
apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o 
máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a 
Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato; 
15.2.2.5. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 
independentes entre si. 

15.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 
até dois anos; 
15.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;  

15.3. As sanções previstas nos subitens 14.2.1, 14.2.3 e 14.2.4 poderão ser aplicadas à 
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 
efetuados. 
15.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as 
empresas ou profissionais que: 

15.4.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 
15.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
15.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 
de atos ilícitos praticados.  
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15.5. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo 
à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - 
PAR. 
15.6. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, 
de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
15.7. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 
participação de agente público. 
15.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 
9.784, de 1999. 
15.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

15.9.1. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos 
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou 
ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados 
judicialmente. 

15.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 
conduta do licitante, ao Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente 
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 
15.11. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 
(quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
15.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CRC Município e do Estado do 
Maranhão. 
 
16. ESTIMATIVA DE PREÇO 
16.1. O valor estimado da contratação é de R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais), está 
prevista a participação da União com recursos oriundos de Programa de Melhorias Sanitárias 
Domiciliares (Funasa). 
 
17. LEGALIZAÇÃO DA OBRA 
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17.1. Será obrigação da CONTRATADA a legalização dos serviços nos órgãos competentes, 
CREA – Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – MA, bem como, na Secretaria 
Municipal de Infraestrutura, Urbanismo, Transporte e Trânsito, com emissão respectivamente 
da ART e Recebimento da Ordem de Serviço.  
17.2. Estes documentos deverão ser mantidos sob posse da empresa, em uma pasta, 
conforme prevê a legislação vigente, e uma cópia entregue a fiscalização. 
 
18. ANEXOS 
18.1. Integram este Projeto Básico, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 

a) Anexo I – Plantas do município 
b) Anexo II – Caderno descritivo dos serviços de coleta de lixo domiciliar e limpeza pública;  
c) Anexo III – Orçamento, Cronograma Físico Financeiro, Composição de BDI e 
Composição de encargos sociais;  
d) Anexo IV – Anotações de Responsabilidade Técnica.   

 
 

 
Dom Pedro/MA, 03 de janeiro de 2023 

 
 

Engenheiro Responsável Técnico pela elaboração do Projeto Básico 
 
 

___________________________________________ 
DARWIN EINSTEIN ARRUDA NOGUEIRA LIMA 

Engenheiro Civil 
CREA 130733250-1 MA 
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ANEXO I – PLANTAS DO MUNICÍPIO 
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ANEXO II – CADERNO DESCRITIVO DOS SERVIÇOS DE COLETA DE LIXO DOMICILIAR 
E LIMPEZA PÚBLICA 
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ANEXO III – ORÇAMENTO, CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO, COMPOSIÇÃO DE BDI 
E COMPOSIÇÃO DE ENCARGOS SOCIAIS 
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ANEXO IV – ANOTAÇÕES DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 
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ANEXO II 
 

RESUMO DA PROPOSTA 
 
 
REF. Proposta de Preços 
TOMADA DE PREÇO n.º 001/2023 – CPL/DP 
 
 
Prezados Senhores, 
 

Pela presente, submetemos à apreciação de V.S.ª, a nossa proposta relativa à 
licitação em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões 
que venham a ser verificados na preparação da mesma e declaramos ainda que, temos pleno 
conhecimento das condições em que se desenvolverão os trabalhos, e concordamos com a 
totalidade das instruções e critérios de qualificação definidos no Edital. 
 
1. PROPONENTE: 
 

RAZÃO SOCIAL: nome de identificação da empresa 
 
SEDE: endereço da sede da empresa 
 
C.N.P.J: número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 

 
2. PROPOSTA DE PREÇO GLOBAL: valor numérico e por extenso da proposta 
 

MÊS BASE: mês de entrega da proposta 
 
3. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: preencher o prazo nos termos do Edital 
 
4. PRAZO PROPOSTO PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: preencher conforme Edital 
 

Atenciosamente, 
 
 

Nome e identificação do representante 
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ANEXO III 
 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº. 123/2006 OU 
COOPERATIVA NOS TERMOS DA LEI 11.488/2007. 
 
 

A empresa 
_____________________________________________________________, inscrita no 
CNPJ nº _____________________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) 
Sr.(a.) ___________________________________________, portador(a) da Carteira de 
Identidade nº _______________ e do CPF nº _______________________, DECLARA, para 
fins do disposto do Edital, da TOMADA DE PREÇO Nº 001/2023 – CPL/DP, sob as sanções 
administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é 
considerada:  

( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 
14/12/2006;  
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei 
Complementar nº 123, de 14/12/2006.  

Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do 
parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006. 

________________________, __ de _______ de ___ 
_________________________________________________________________ 

Nome:  
Cargo:  
RG:  
OBS. 1) Assinalar com um “X” a condição da empresa. 

2) Esta declaração deverá ser entregue a COMISSÃO, após a abertura da Sessão, 
antes e separadamente dos envelopes (Proposta de Preço e Habilitação) exigidos 
nesta licitação, pelas empresas que pretenderem se beneficiar nesta licitação do 
regime diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, Lei 
Municipal 4.830/07 ou Lei Federal 11.488/2007. 
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ANEXO IV 

 
MINUTA DO CONTRATO 

 
 

CONTRATO N.º ______/2023, QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL 
DE DOM PEDRO/MA E _______________________, PARA OS FINS QUE SE 
ESPECÍFICA. 
 
 
Aos ____ dias do mês de ___________ de 2023, de um lado OMUNICÍPIO DE DOM 
PEDRO/MA, localizada à Rua ___, ___, Centro, nesta cidade,  CEP ____, inscrita no 
C.N.P.J./MF sob o nº __________, neste ato representado Sr. ________ portador da Carteira 
de Identidade nº _________, CPF nº _____________, neste ato denominado simplesmente 
CONTRATANTE, e a empresa _____________, inscrita no CNPJ sob o n° __________, 
estabelecida à _____________, neste ato representada(o) por __________, Srª/Sº. 
_____________, portador(a) da carteira de identidade n° _________, expedida pela SSP/__, 
CPF n° _________, doravante denominada CONTRATADA, em vista o constante e decidido 
no processo administrativo n° 2023.0103.001/2023 - SEMAFIN, resolvem celebrar o presente 
contrato, decorrente de licitação na modalidade de TOMADA DE PREÇO nº 001/2023 – 

CPL/DP, conforme descrito no Edital e seus Anexos, que se regerá pela Lei n.º 8.666/93 e 
alterações posteriores, mediante as condições expressas nas cláusulas seguintes. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
Contratação de empresa para prestação dos serviços ________________________, de 
acordo com as especificações constantes no anexo I do edital. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR DO CONTRATO 
 
As partes atribuem a este Contrato, para efeitos de direito, o preço de R$ 
________________.  

 
PARÁGRAFO ÚNICO – O valor definido nesta cláusula inclui todos os custos operacionais da 
atividade, os tributos eventualmente devidos e benefícios decorrentes de trabalhos 
executados em horas extraordinárias, trabalhos noturnos, dominicais e em feriados, inclusive, 
o custo dos vigias noturnos, bem como as demais despesas diretas e indiretas, de modo a 
constituir a única contraprestação pela execução dos serviços objeto deste Contrato. 
 
 



 
 
 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 
CNPJ: 06.137.293/0001-30 

 

____________________________________________________________________________________________________ 
Praça Teixeira de Freitas nº. 72, Centro, CEP: 65.765-000–Dom Pedro (MA) 

74 
 

 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS  
 
O contrato poderá ser reajustado anualmente de forma automática pelo IGPM ou por índice 
que venha a substituí-lo; podendo, ainda, ser reajustado a qualquer tempo, mediante ajuste 
das partes. 

 
CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
As despesas decorrentes do objeto em questão correrão à conta da seguinte dotação 
orçamentária:  
 
ORGÃO 05 SEC. MUN. DE SAÚDE E SANEAMENTO  
17.511.0076.1018.0000 - CONSTRUÇÃO DE MELHORIAS SANITÁRIAS DOMICILIARES 
4.4.90.51.00 - Obras e Instalações 
 
CONVÊNIO Nº 939598/2022 (PLATAFORMA +BRASIL) 
FONTE: 6153 
PROGRAMA DE TRABALHO: 10512222221CI0001 
ND: 444042 
PLANO INTERNO: URBMSDMA 
NOTA EMPENHO: 2022NE001098 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA CONTRATUAL 
 
Os serviços serão prestados pelo prazo de 150 (cento e cinquenta) dias, conforme 
cronograma físico financeiro a contar do recebimento da ordem de serviço e o contrato terá 
vigência por 06 (seis) meses, a contar da data de sua assinatura, ambos podendo ser 
prorrogados na forma da legislação vigente.  
 
CLÁUSULA SEXTA – DA ALTERAÇÃO DE PRAZOS 
 
Os prazos de início e término dos serviços poderão ser prorrogados, por aditivo contratual, se 
comprovadamente ocorrerem às circunstâncias a seguir descritas: 

 
a) Alteração do projeto ou especificações, pelo CONTRATANTE; 
b) Superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, 

que altere fundamentalmente as condições de execução do contrato; 
c) Interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem 

e no interesse do CONTRATANTE; 
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d) Aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos 
pela Lei 8.666/93 e suas alterações; 

e) Impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiros, reconhecido pelo 
CONTRATANTE em documento contemporâneo à sua ocorrência; 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 
 
Os serviços contratados serão executados sob o regime de empreitada por preço unitário. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
Os serviços ora contratados serão executados conforme os projetos e especificações técnicas 
estabelecidas pelo CONTRATANTE, obrigando-se a CONTRATADA a: 
 
a) Executar o contrato conforme especificações deste Projeto Básico e de sua proposta, com 
a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, 
além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, 
na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Projeto Básico e em sua proposta; 
b) Apresentar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após o início da vigência da 
contratação, as ART’s – Anotações de Responsabilidade Técnica, por engenheiro ambiental 
da empresa – de execução dos serviços, com as taxas devidamente recolhidas;  
c) Apresentar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da Ordem de 
Serviço, a respectiva ART – Anotação de Responsabilidade Técnica, por engenheiro 
ambiental da empresa –, com as taxas devidamente recolhidas;  
d) Executar os serviços rigorosamente de acordo com as Normas Brasileiras, com as 
recomendações fornecidas pelos fabricantes dos materiais e com os detalhes constantes nos 
anexos do presente; 
e) Fornecer todo equipamento e ferramentas e andaimes necessários à execução dos 
serviços. Os andaimes utilizados pela contratada deverão atender às normas de segurança 
pertinentes;  
f) Contratar mão-de-obra idônea, que tenha comportamento compatível com o ambiente de 
trabalho, mantendo bons hábitos de conduta;  
g) Contratar mão-de-obra suficiente, impondo ritmo e produtividade adequada ao objetivo 
pretendido;  
h) Obter e empregar somente materiais de primeira qualidade;  
i) Observar todas as leis, regulamentos e posturas referentes à obra e segurança pública;  
j) Respeitar, rigorosamente, no que se refere a todos os seus empregados, a legislação 
vigente sobre tributos, direitos trabalhistas, previdência social, acidentes de trabalho e demais 
contribuições;  
l) Fornecer e obrigar os trabalhadores envolvidos na prestação do serviço a usar 
equipamentos individuais e coletivos de segurança, de acordo com o previsto na NR-06 e NR-
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18 da Portaria nº 3214 do Ministério do Trabalho e Emprego e nos demais dispositivos de 
segurança, utilizar uniforme e crachá de identificação durante todo o tempo de permanência 
no local da execução dos serviços. Deverão ainda apresentar-se ao responsável pela unidade 
a fim de obter a permissão para início dos serviços;  
m) Observar rigorosamente a Norma Regulamentadora NR-18 – Condições e Meio Ambiente 
de Trabalho na Indústria da Construção, do Ministério do Trabalho e Emprego; 
n) Manter permanentemente atualizadas junto à Seção de Apoio a Licitações deste município, 
durante a vigência do contrato, todas as condições de participação exigidas nesta licitação;  
o) A responsabilidade pelas despesas relativas a taxas, impostos, licenças, alvarás e demais 
exigências relativas a aprovações dos projetos e execução dos serviços junto aos órgãos 
públicos, assim como despesas com transporte de materiais e equipamentos, cópias de 
projetos, transportes, estadas e alimentação de pessoal, confecção e afixação de placas de 
obra dos responsáveis técnicos, andaimes, tapumes e proteções, e demais dispositivos 
necessários à execução dos serviços;  
p) Fornecer, para aprovação deste órgão, antes de iniciar os serviços, todos os desenhos de 
detalhamento que sejam necessários, e catálogos dos materiais construtivos e equipamentos 
especificados, com curvas de rendimento, assinalando seus pontos de seleção;  
q) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, quaisquer vícios, 
defeitos ou incorreções na execução dos serviços, cujos prazos serão definidos pela 
Fiscalização e terão sua contagem iniciada a partir da notificação da contratada (via e-mail ou 
ofício); inclusive após o recebimento definitivo da Ordem de Serviço, além dos vícios, defeitos 
ou incorreções que tiverem de ser reparados em decorrência da responsabilidade técnica da 
contratada;  
r) As penalidades ou multas impostas pelos órgãos competentes pelo descumprimento das 
disposições legais que regem a execução dos serviços serão de inteira responsabilidade da 
contratada, devendo, para tanto, ser prevista a obtenção de licenças diversas, pagamento de 
impostos, taxas e serviços auxiliares;  
s) A CONTRATADA deverá indicar, no prazo de 05 (cinco) dias úteis após o início da 
vigência da contratação, os profissionais responsáveis pelos serviços, fornecendo seus 
nomes, números do documento de identidade e comprovação da capacitação e da 
experiência exigidos;  
t) A CONTRATADA deverá fornecer à Fiscalização, até 01 (um) dia útil antes do início da 
Ordem de Serviço, salvo situações excepcionais, listagem com nome completo e RG dos 
funcionários envolvidos nos serviços pela contratada, para fins de controle de acesso ao local.  
Mesmo quando não especificados nos documentos de projeto, todos os materiais 
empregados e todos os serviços executados deverão estar de acordo com as exigências das 
NORMAS TÉCNICAS BRASILEIRAS (NBR), da ABNT; 
u) Demais obrigações constantes na Minuta do Contrato; 
 v) Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
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CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
O CONTRATANTE obriga-se a: 
 
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo 
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
b) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão 
especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, 
mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 
c) Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 
correção, certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 
Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, conforme cronograma 
físico-financeiro; 
d) Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da 
CONTRATADA; 
e) Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como: 

e.1) exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo reportar-
se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da 
contratação previr o atendimento direto; 
e.2) direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas CONTRATADAS; 
e.3) promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da CONTRATADA, 
mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da 
contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; 

f) Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 
objeto do contrato; 
g) Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 
h) Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento das obrigações pela CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PARTES INTEGRANTES 
 
Integram o presente Contrato, como se aqui estivessem transcritos: o Edital da Tomada de 
Preço nº. 001/2023 – CPL/DP e seus anexos, a proposta da CONTRATADA, bem como 
todas as correspondências entre a CONTRATADA e o CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 
 
O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência no todo ou mesmo em 
parte. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
A medição dos serviços contratados será efetuada e entregue ao CONTRATANTE. 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Para efeitos de medição serão considerados os serviços 
efetivamente executados e atestados pela fiscalização, em conformidade com o Cronograma 
Físico-Financeiro estabelecido pelo CONTRATANTE, sendo para tanto considerada a 
qualidade dos materiais e mão de obra utilizada de forma a atender as especificações 
técnicas do Memorial Descritivo. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO – A medição deverá ser encaminhada ao setor competente da 
contratada até o 1º (primeiro) dia útil do mês subsequente ao da realização dos serviços, que 
terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para a sua conferência e processamento. 

 
PARÁGRAFO TERCEIRO – A medição não aprovada será devolvida à CONTRATADA para 
as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o 
prazo estabelecido no parágrafo anterior, a partir da data de sua reapresentação; 

 
PARÁGRAFO QUARTO – A devolução da medição não aprovada, em hipótese alguma 
servirá de pretexto para que a CONTRATADA suspenda a execução dos serviços. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – O pagamento dos serviços prestados será efetivado mediante 
solicitação da CONTRATADA à CONTRATANTE, mencionando o número do Contrato, 
acompanhada da fatura que descreva de forma apropriada, os serviços prestados (medição), 
o número e data de emissão da Nota de Empenho, e as Certidões que comprovem sua 
regularidade fiscal. 

 
PARÁGRAFO SEGUNDO – Os pagamentos deverão ser autorizados pelo Prefeito Municipal 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data de apresentação do documento 
de cobrança pela CONTRATADA desde que devidamente atestado os seus serviços. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
A CONTRATANTE através de um Fiscal designado por portaria ou outro documento hábil, 
efetuará a fiscalização dos serviços e do controle dos materiais a qualquer instante, sendo 
assegurado o direito de verificar e exigir a perfeita execução do presente ajuste em todos os 
termos e condições, inclusive solicitando à CONTRATADA, sempre que julgar conveniente, 
informações do seu andamento. 
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PARÁGRAFO ÚNICO – A ação ou omissão, total ou parcial, do Fiscal, não eximirá a 
CONTRATADA da total responsabilidade de executar os serviços com toda cautela e boa 
técnica. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– DA NOTIFICAÇÃO 
 
Qualquer comunicação entre as partes a respeito do Contrato só produzirá efeitos legais se 
processada formalmente, por escrito, mediante protocolo ou outro meio de registro que 
comprove a sua efetivação, não sendo consideradas comunicações verbais. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– DAS PENALIDADES 
 
Aqueles que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar, o 
contrato, deixar de entregar documentação exigida no Edital, apresentar documentação falsa, 
ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar 
na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer 
fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará descredenciado do Cadastro de 
Fornecedores do Município de Dom Pedro/MA, pelo prazo de até 02 (dois) anos, sem prejuízo 
das multas previstas no Termo de Referência e das demais cominações legais. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O(s) Contratado(s) sujeitar-se-á, no caso de atraso injustificado, 
assim considerado pela Administração, execução parcial ou inexecução da obrigação, de 
acordo com os Artigos 86 a 88, da Lei 8.666/93 e do Artigo 7º, da Lei 10.520/2002, após o 
prévio processo administrativo e garantida a ampla defesa e o contraditório constitucionais, às 
seguintes sanções, graduadas, conforme a gravidade da infração: 
  

a) ADVERTÊNCIA – A ser aplicada pela contratante, por escrito, independente de outras 
sanções cabíveis, quando houver afastamento das condições contratuais ou condições 
técnicas estabelecidas, inclusive das recomendações ou determinações da fiscalização do 
Município de Dom Pedro/MA. 
 
b) MULTA – na seguinte forma: 

 
b.1) De 0,2% (dois décimos de ponto percentual) do valor do serviço contratado não 
entregue, por dia de atraso, no caso de descumprimento do prazo previsto para entrega; 
 
b.2) De 0,2% (dois décimos de ponto percentual) do valor total da Nota de Empenho, no 
caso da recusa injustificada em assinar o contrato e/ou recebimento do empenho no 
prazo previsto; 
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b.3) De 0,5% (meio ponto percentual) do valor total da proposta, no caso de 
cancelamento do item, após a emissão do Empenho; 
 
b.5) De 1,0% (um por cento) do valor total da proposta, no caso de cancelamento da Nota 
de Empenho; 
 
b.6) De 1,5% (um e meio por cento) do valor do contrato, no caso de inexecução parcial 
ou total do objeto contratado. 

 
PARÁGRAFO SEGUNDO -SUSPENSÃO TEMPORÁRIA de participação em licitação e 
impedimento de contratar com o Município de Dom Pedro/MA, pelo período de até 02 (dois) 
anos, caso o licitante incorra em qualquer das hipóteses estabelecidas no Artigo 7º, da Lei 
10.520/02 enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição e caso ocorra duas 
advertências. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - As advertências poderão também ser aplicadas 
concomitantemente com as multas, facultada a defesa prévia da interessada no prazo de 05 
(cinco) dias úteis contados a partir da data em que tomar ciência, ou de 10 (dez) dias no caso 
de sanção de multas. 
 
PARÁGRAFO QUARTO - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o 
Município de Dom Pedro/MA, a ser aplicada se o contratado incorrer nos casos previstos no 
Artigo 88, da Lei 8.666/93: 
 

a) Atrasos cuja justificativa seja aceitas pela CONTRATANTE e comunicadas antes 
dos prazos consignados no contrato ou documento equivalente, poderão a critério 
desta, ser isentas total ou parcialmente da multa. 
 
b) As penalidades serão registradas no Cadastro de Fornecedores do Município de 
Dom Pedro/MA, no caso de impedimento de licitar e contratar com a administração, 
o contratado será descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas 
previstas no edital, contrato, nota de empenho e demais cominações legais. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA RESCISÃO 
 
Constituem motivos para rescisão do presente Contrato as situações referidas nos Artigos 77 
e 78 da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações, a qual será processada nos termos do 
Artigo 79 do mesmo diploma legal. 
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PARÁGRAFO ÚNICO – Na hipótese de rescisão determinada por ato unilateral e escrito da 
Administração, ficarão assegurados ao CONTRATANTE os direitos elencados no Artigo 80 
da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
 
Aplica-se a este Contrato e nos casos nele omissos, o disposto na Lei Federal n.º 8.666/93 e 
suas alterações, e, supletivamente, os Princípios da Teoria Geral dos Contratos e as 
disposições de direito privado, na forma do art. 54 da Lei nº 8.666/93, combinado com art. 55, 
inciso XII, do mesmo diploma legal. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO 
 
O Foro para dirimir questões relativas à presente contratação será a Comarca de Dom 
Pedro/MA, com prejuízo a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
            E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 03 
(três) vias de igual teor e forma, para todos os fins previstos em direito, na presença das 
duas testemunhas abaixo identificadas, que a tudo assistiram e que também o subscrevem. 

 
Dom Pedro/MA, em ___de________________de 2023. 

 
 

________________________________ _________________________________ 

P/ CONTRATANTE 
 

P/ CONTRATADA 
 
TESTEMUNHAS: 
 
1._______________________________ 2. _______________________________ 
Nome:   Nome:  
CPF:   CPF:  
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ANEXO V 

 
CARTA CREDENCIAL 

 
 
À 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO- CPL 
 
 
 

O abaixo assinado, na qualidade de representante legal da Empresa (identificação 
da empresa), vem, pela presente, informar a V. Sª. que o Sr. (nome do representante), 
carteira de Identidade n.º (número da carteira de identidade) é pessoa designada pela 
empresa para representá-la perante essa Comissão, inclusive com poderes para renunciar 
ao direito de interposição de recursos em qualquer fase da licitação em epígrafe. 
 
 
 

Atenciosamente, 
 
 
 
(nome da empresa e assinatura de seu Representante Legal, com a qualificação, RG e 
CPF). 
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ANEXO VI 

 
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO DA 

HABILITAÇÃO 
 
 
 
À 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 
 
 
 

(identificação do representante legal da empresa), na qualidade de 
representante legal da empresa (nome da empresa) DECLARA, sob as penas da lei, nos 
termos do § 2º do art. 32, da Lei n.º 8.666/93, que até a data de entrega dos envelopes, 
nenhum fato ocorreu que inabilite a citada empresa a participar da licitação em referência. 
 
 

(local e data), 
 
 
(nome da empresa e assinatura de seu representante legal, com a qualificação. RG e 
CPF) 
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ANEXO VII 

 
DECLARAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 

 
 
 

(identificação da Empresa), inscrito no CNPJ nº (número do Cadastro 
Nacional Pessoa Jurídica), por intermédio de seu representante legal o (a) Sr(a) (nome do 
representante da Empresa), portador (a) da Carteira de Identidade nº (número da 
identidade) e do CPF nº (número do Cadastro Pessoa Física), DECLARA, para fins do 
disposto no inciso V do art. 27 da Lei 8666, de 21 de junho de 1793, acrescido pela Lei nº 
9.854, de 27 de outubro de 1799, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz 
 
 

(preencher a data) 
 
 

(identificação e assinatura do representante legal da empresa) 
 
 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
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ANEXO VIII 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 
 

(Identificação completa do representante da licitante), como representante 
devidamente constituído de (Identificação completa da licitante), doravante denominada 
Licitante, para fins do disposto no item (completar) do Edital (completar com identificação do 
Edital), declara, sob as penas da Lei, em especial o art. 269 do Código Penal Brasileiro, que: 

 
a) A proposta anexa foi elaborada de maneira independente (pelo licitante), e que o 

conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
informado a, discutido com ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de 
fato da (identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
 

b) A intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada a, discutido com ou 
recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da 
licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

 
c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de 

qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) quanto a 
participar ou não da referida licitação; 

 
d) Que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou 

indiretamente, comunicado a ou discutido com qualquer outro participante potencial ou 
de fato da (identificação da licitação) antes da adjudicação do objeto da referida 
licitação; 

 
e) Que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou 

indiretamente, informado a, discutido com ou recebido de qualquer integrante de 
(órgão licitante) antes da abertura oficial das propostas;  

 
f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém 

plenos poderes e informações para firmá-la. 
 

_________________ 
 
(Representante legal do licitante no âmbito da licitação, com identificação completa) 


